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APRESENTAÇÃO

Por ocasião do IX CONFASER, uma das teses selecionadas para apresentação e discussão pelos congressistas foi à relacionada aos desafios que o Governo Federal, representado pelo MDA/SAF/DATER e os Governos Estaduais, representados por suas respectivas instituições de ATER, estão enfrentando e ainda enfrentarão na implementação da Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural – PNATER.

Esta tese foi incluída pelo entendimento e compromisso que os trabalhadores da Extensão Rural do país têm no sentido de que essa política construída com a participação de vários setores da sociedade – governamental e não governamental, seja implantada nos moldes como concebida, pois, no seu bojo traz o compromisso com a reestruturação das entidades de ATER, uma mudança do enfoque metodológico de atuação, o reconhecimento da importância da gestão social e, sobretudo, a exclusividade de atuação com os agricultores familiares.

Este documento é o resultado das discussões e as sugestões que os trabalhadores da extensão rural do país, apresentam ao MDA/SAF/DATER, aos governos estaduais e a todos os segmentos que direta ou indiretamente estão comprometidos com a PNATER.

1. ANTECEDENTES HISTÓRICOS DA EXTENSÃO RURAL NO BRASIL

Instituída oficialmente no estado de Minas Gerais no final da década de 40, sob a denominação de Associação de Crédito e Assistência Rural – ACAR, a extensão vem contribuindo para escrever a história do Setor Rural Brasileiro.   Considerada como iniciativa importante, à época, a Extensão rapidamente se estendeu pelo resto do país, iniciando esta expansão pelo Nordeste, em seguida pelo Sul e, posteriormente, pelas demais regiões, a essa altura já coordenada por uma instituição Nacional, a Associação Brasileira de Crédito e Assistência Rural – ABCAR.

De caráter privado e sem fins lucrativos, o sistema ABCAR atendia às famílias rurais, aí compreendidos o homem, a mulher e os filhos, utilizando o crédito rural supervisionado, a assistência técnica, as ações de caráter social-habitação, alimentação, saúde, educação, recreação, dentre outros.

Não tendo vínculo estatal, o sistema ABCAR captava recursos governamentais e de instituições nacionais e internacionais, através de convênios, contratos e outras formas, desenvolvendo assim o seu trabalho.

A ramificação por todo o país, a sua capacidade de mobilização tanto da população rural, quanto urbana, apresentando uma relativa facilidade em implantar programas e projetos, despertou o interesse dos governos federal e estadual, que decidiram buscar para si esta importante estrutura técnico-administrativa.   Assim em meados da década de 70 o governo federal “estatizou” o serviço, implantando o Sistema Brasileiro de Assistência Técnica e Extensão Rural – SIBRATER, coordenado pela Empresa Brasileira de Extensão Rural – EMBRATER e executado pelas empresas estaduais de ATER nos estados, as EMATER (7).

A atuação da EMBRATER, 1975 a 1990, recebeu o reconhecimento da Sociedade durante certo período e duras críticas em outros momentos, principalmente porque no período da chamada “revolução verde”, o modelo econômico brasileiro preconizava o aumento da produção e da produtividade agrícola, impulsionando o sistema de ATER ao atendimento aos produtores rurais de maior capacidade de resposta, exercitando intensamente a difusão de tecnologias, implantando pacotes tecnológicos por intermédio do crédito rural.  Desta forma, os produtores com menor capacidade de resposta, hoje denominados agricultores familiares, foram sendo alijados do processo, ficando praticamente à margem dos benefícios que a Extensão Rural poderia lhes trazer (2,3).

As pressões ao sistema foram sentidas, partindo de vários segmentos da sociedade, notadamente das representações dos agricultores familiares, que entendiam que da forma como a Extensão Rural estava atuando, não atendia as expectativas da agricultura familiar (1). 

Estes momentos de dificuldade culminaram com a extinção da EMBRATER, em 1990, desativando o SIBRATER e abandonando claramente os esforços antes realizados para garantir a existência de serviços de ATER no país. (7).

A partir de então, sem coordenação nacional, sem recursos do governo federal e tendo os estados a responsabilidade de assumirem  todos os custos de suas empresas estaduais de ATER, a Extensão Rural viveu um verdadeiro caos, com destaque para os estados do Norte, Nordeste e parte do Centro-Oeste.

Esta desestruturação do sistema de ATER e sua “quase ausência” no campo, em alguns Estados, foram sentidas pelos agricultores familiares que, mesmo não tendo sido assistidos conforme esperavam, nos últimos anos da EMBRATER, passaram a ser menos assistidos na década de 90.  Isto fez com que suas representações e outros segmentos da sociedade, tanto governamentais como não governamentais, iniciassem movimentos que viessem mostrar aos governantes a importância da ATER para esses agricultores, desde que ajustada à nova realidade do país.

Nos capítulos seguintes, mostrar-se-á a importância da agricultura familiar para o país e os esforços que foram desenvolvidos para se recuperar as instituições de ATER e definir uma política nacional para o setor.

2. AGRICULTURA FAMILIAR NO BRASIL
“A agricultura familiar é o resultado de um processo histórico que vem se desenvolvendo desde o início da história do Brasil” (4), tendo como seus primeiros praticantes o índio, o negro e os imigrantes europeus que não receberam as benesses da Coroa Portuguesa em forma de Capitanias Hereditárias e Sesmarias.   Todos praticavam a agricultura de subsistência no cultivo de produtos como a mandioca, o milho, o feijão e outros (4).

Esta agricultura, ao longo de cinco séculos, praticada sempre em pequenas áreas e usando quase sempre tecnologias que degradam e agridem menos ao meio ambiente, assumiu uma importância significativa na economia do país.

Segundo dados apresentados no Seminário Nacional “Decidindo a Política de Extensão Rural para o Brasil”, em março de 2002, em Brasília – DF (5), a agricultura familiar corresponde a 4,3 milhões de estabelecimentos, dos 5,8 milhões de estabelecimentos rurais existentes no Brasil; é responsável por 80% da produção de todos os alimentos da cesta básica dos brasileiros; representa 25 milhões de pessoas o que corresponde a 18% da população total; é geradora do maior  número de emprego direto e indireto que os demais setores da economia; tem custo seis vezes menor do que o setor urbano na geração de cada posto de trabalho; tem maior grau de produtividade por área cultivada, quando comparada com  a agricultura  patronal (6).

Cabe ainda ressaltar que a Agricultura Familiar é responsável por mais de 40% do PIB da produção Agropecuária Brasileira, representa quase 80% dos estabelecimentos rurais e empregam 77% da mão-de-obra do campo, segundo dados do IBGE (4).

Destaque-se que, em média, a Agricultura Familiar precisa de apenas seis hectares de terras para gerar uma ocupação de mão-de-obra, enquanto na agricultura patronal são necessários 34 hectares para cada pessoa ocupada.   Observou-se, ainda, no mesmo censo, que o setor patronal da agricultura era responsável por gerar R$ 124,00 por hectare, enquanto os estabelecimentos familiares foram capazes de produzir o equivalente a renda de R$ 229,00 por hectare. (4).

Portanto, o desempenho da agricultura familiar no Brasil, mesmo não recebendo ainda todos os incentivos da Política Agrícola Nacional e, tendo vários dos seus componentes – o índio, o quilombola, o extrativista, o posseiro e outros, ainda não totalmente incorporados ao processo, merecem atenção e apoio do poder público.  Este é o esforço que vem sendo desenvolvido como será demonstrado a seguir.
3. POLÍTICA NACIONAL DE ATER
A ausência de coordenação do sistema de ATER a partir da extinção da EMBRATER, não só desestruturou as instituições estaduais como, também, dificultou as relações do governo Federal com os Governos Estaduais, na implementação de programas e projetos de interesse federal para a área rural, principalmente, pela ausência de recursos federais na implementação desses programas e projetos, pois, em épocas anteriores o governo Federal “chegou a repassar, em média, 40% do total de recursos orçamentários das EMATER, alcançando até 80%, em alguns estados (7).

“As tentativas de coordenação nacional por meio da EMBRAPA e, posteriormente, pelo Ministério da Agricultura não foram capazes de evitar que as EMATER ficassem a mercê das políticas de ajuste estrutural e das difíceis condições financeiras dos respectivos estados, além de se ver ampliada a influencia dos interesses políticos dominantes em cada região sobre os destinos das entidades oficiais de ATER” (7).

A inércia das instituições de ATER fez com que diversos setores da sociedade começassem a se movimentar em busca de políticas que viessem em apoio a essas instituições e aos agricultores familiares.

Uma ação concreta em prol dos agricultores familiares veio a partir do “1º Grito da Terra Brasil” e do “2º Grito da Terra“, quando os trabalhadores exigiram uma Política específica para a Agricultura Familiar, surgindo então, o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF, caracterizando-se como uma das grandes conquistas do período (4).

Visando resgatar a Extensão Rural, o Workshop realizado em Brasília, em 1997, com representantes governamentais, não governamentais e até de entidades internacionais, os seminários, reuniões e encontros nos níveis nacional e regionais foram de capital importância para que, com suas proposições e sugestões o Governo Federal, através do MDA, pudesse instituir a Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural e reativasse o SIBRATER.

O desafio que se apresenta agora é a implementação dessa política nos estados.   Assim, aliados aos esforços do MDA/SAF/DATER, os trabalhadores do Setor Público Agrícola do Brasil, representados pela Federação das Associações e Sindicatos desse Setor – a FASER, incluiu o tema no IX CONFASER, cujas proposições e sugestões dos congressistas estão apresentadas a seguir.

4. DESAFIOS À IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA DE ATER
O Brasil vive um momento importante na sua história, um momento de consolidação de um governo democrático e popular que definitivamente abre caminho para participação e o controle social sobre as políticas públicas e estabelece as possibilidades concretas para que a população receba um serviço de qualidade, particularmente aqueles segmentos que historicamente foram colocados à margem pela revolução conservadora. Neste marco de reconstrução do estado democrático, a FASER reconhece a importância do papel que a extensão rural convencional tem desempenhado no desenvolvimento do país. Mas entende, que a sua atuação como instituição pública relacionada à modernização agrícola estava condicionada pelo modelo de desenvolvimento em vigor. Hoje, trata-se de um novo modelo, que busca sob novos princípios morais e éticos, promover o desenvolvimento no meio rural com inclusão, justiça social, prudência ecológica e viabilidade econômica.

No entanto, poucas instituições estão em condições de atender a essa nova responsabilidade, que ocorre justamente quando as relações sociedade-natureza exigem do Estado novas estratégias de ação. Não basta eliminar algumas dificuldades inerentes ao modelo anterior, é preciso considerar também, as experiências acumuladas que os diversos atores comprometidos com a nova ruralidade produziram coletivamente, em especial os debates dos últimos 15 anos. Eles são partes da memória de uma construção social que se finaliza, com o lançamento oficial da Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural - PNATER, patrimônio comum dos agricultores familiares do Brasil.

Para se consolidar nos diversos níveis de governo, a PNATER deverá superar alguns desafios. Com base nisso, a FASER sugere algumas ações que merecem um cuidado especial no processo de consolidação do novo estilo de desenvolvimento proposto para o meio rural: 

O primeiro e grande obstáculo que está colocado diante de todos que trabalham na perspectiva da PNATER, e que tenham compromisso com o fortalecimento da agricultura familiar, segundo Caporal (03), “está dado pelas macro orientações de política de desenvolvimento do Estado, tanto do Estado Nacional como dos estados federados e municípios. Principalmente as políticas do Estado nacional para o desenvolvimento rural podem se constituir num sério obstáculo tanto ao que preconiza a PNATER como à busca de sustentabilidade nas atividades agropecuárias. A continuidade do apoio público e do financiamento subsidiado de atividades agropecuárias notadamente insustentáveis, que seguem baseadas nos pacotes da Revolução Verde, que exigem o crescimento constante do tamanho do negócio agrícola empresarial, para garantir competição nos mercados de commodities e que, portanto forçam a ocupação de novas áreas (como vem ocorrendo no Cerrado e na Amazônia), poderá retardar a mudança no estilo de desenvolvimento rural. Este modelo está na contramão das estratégias de desenvolvimento rural sustentável que visam à inclusão social, a geração de postos de trabalho no campo, a manutenção de um tecido social heterogêneo e a construção de uma agricultura de base ecológica, mais compatível com a necessidade de produção de alimentos sadios em quantidades suficientes para garantir a segurança alimentar de toda a população, sem descuidar da necessária proteção dos recursos naturais. O que vemos hoje, sob a orientação de um mesmo Governo nacional é a disputa de dois modelos de desenvolvimento rural e de agricultura: um modelo já velho, não sustentável, mas ainda hegemônico; e outro, em construção, que trata de buscar a sustentabilidade. A solução desta contradição poderá definir os rumos futuros do nosso desenvolvimento como sociedade. Portanto, no momento, este é um limite objetivo que só não se tornou intransponível, até agora, porque a agricultura familiar ocupa mais de 4,1 milhões de Estabelecimentos Rurais, onde a mudança pode ser praticada, dando uma margem de tempo até que os modelos venham a se encontrar na expressão completa de sua contradição.
Ressalvado esse grande obstáculo, destacaremos alguns dos desafios para implementação da Política Nacional de ATER:

A – LEGITIMAÇÃO, INSTITUCIONALIZAÇÃO E VIABILIZAÇÃO DA PNATER.


No Brasil as políticas públicas são criadas em função das prioridades do governo e dos partidos políticos. Qualquer mudança no poder corre-se o risco das mesmas serem esquecidas ou até mesmo modificadas. A PNATER, embora tenha sido formulada com a participação efetiva da sociedade e seja hoje um patrimônio da agricultura familiar, por não ter sido criada através de lei, também corre esse risco se houver mudança do atual governo.


Outro ponto que queremos destacar é que não basta apenas formular, tem que se viabilizar a sua aplicação, e para isso, se faz necessário alocar recursos financeiros suficientes para a sua operacionalização, o que não acontece atualmente, basta citar que no orçamento federal de 2003, foram alocados apenas 3,8 milhões para os serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural, recursos insuficientes para operacionalização da PNATER como esta preconizada, de caráter permanente, de qualidade e universalidade para todos os agricultores familiares.


Diante disso propomos:

- Articular e mobilizar a sociedade, no sentido de transformar a PNATER em lei federal, estadual e municipal, garantindo a sua continuidade qualquer que seja o governo eleito;

-Articular e mobilizar a sociedade para garantir os recursos financeiros necessários à implementação da PNATER, sejam contemplado nos orçamentos federal, estadual e municipal.

-Transformação do Departamento de Assistência Técnica e Extensão Rural – DATER, ligado à Secretaria de Agricultura Familiar – SAF, em uma Secretaria de Assistência Técnica e Extensão Rural.

- Criação de uma estrutura a nível nacional, com o objetivo de coordenar o Sistema Brasileiro de ATER.

B - INSTITUCIONAL 


A crise dos anos 90 atingiu profundamente a maioria das instituições estatais prestadoras do serviço de Assistência Técnica e Extensão Rural, especialmente as do Norte e Nordeste do país.


Com a extinção da Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural – EMBRATER e a falta de recursos financeiros no orçamento da união para prestação desses serviços, as instituições de ATER ficaram a mercê dos governos estaduais, que ao seu bel prazer e de acordo com sua visão política ideológica, extinguiram, fundiram e transformaram grande parte dessas instituições, além de reduzirem drasticamente seu quadro de pessoal.


Com isso, os agricultores familiares e suas organizações se viram impedidos de terem acesso a um dos principais instrumentos para o seu desenvolvimento, ou seja, um serviço de ATER público, estatal, permanente e de qualidade para todos os agricultores familiares.

Para implementar a nova política de ATER se faz necessário:

- Reestruturação e fortalecimento das instituições públicas estatais de ATER, através da aplicação de recursos financeiros suficientes e necessários para melhoria da estrutura operacional;

- Que o governo federal promova ações junto aos governos estaduais e municipais, no sentido de tornar os serviços de ATER, como componente prioritário nos seus planejamentos e orçamentos;

- Horizontalizar e democratizar o processo de decisão nas instituições, garantindo a participação dos beneficiários na tomada das mesmas;

 - Utilizar metodologias participativas, dialógicas e humanistas nos processos de execução de ATER;

- Consolidar o planejamento participativo da ATER (diagnóstico, definições, orçamentos, acompanhamento e avaliação) a nível federal, estadual, regional e municipal;

- Avaliação de resultados medidos a médio e longo prazo, a partir de critérios de sustentabilidade, econômica, social, ambiental, cultural, política, ética e de gênero e não apenas dos ganhos de produção e produtividade;

- Valorização do quadro funcional, através de melhores condições de trabalho e política salarial adequada;

- Realização de concurso público para preenchimento de vagas, garantindo equipes multidisciplinares necessárias à realização dos serviços de ATER, com a  contratação de técnicos com perfil adequado a PNATER, completando sua formação com a realização de pré-serviços;

- Sensibilizar os governantes e a sociedade para evitar a ingerência política nas instituições de ATER, que os cargos de direção e chefias sejam ocupados por pessoal qualificado para a função e dos quadros das instituições, visando à profissionalização e a valorização do servidor público.

- Realizar estudos que identifiquem os custos dos serviços de ATER, verificando a relação família/técnico, buscando maior efetividade e melhoria na qualidade desses serviços.
C – ADEQUAÇÃO DOS CURSOS DE NÍVEO MÉDIO E SUPERIOR DOS PROFISSIONAIS DAS CIÊNCIAS AGRÁRIAS À PNATER.


Segundo “Caporal (3), uma das “deformações” geradas pelo modelo de desenvolvimento rural e agrícola ainda vigente”, no ensino médio e superior dos profissionais de ciências agrárias, foi que em vez de formar profissionais que entendam as condições específicas e totalizadoras inerentes aos ecossistemas e agroecossistemas, o ensino nas universidades e escolas agrotécnicas brasileiras adotou um modelo que privilegia a divisão disciplinar, a especialização e, por conseqüência, os profissionais egressos sabem mesmo é fazer difusão de receitas técnicas e pacotes tecnológicos. 

Assim, os profissionais que saem destas instituições de ensino, em geral, não tiveram a oportunidade de chegar a uma compreensão da agricultura como uma atividade que, ademais de sua "função de produzir bens", é um processo que implica uma relação entre o homem e o ecossistema onde vive e trabalha, sem considerar também, que, para muitos agricultores e agricultoras familiares, a  atividade que desenvolvem é parte de seu modo de vida e não apenas um negócio. 


A segunda grande deformação na formação dos profissionais das ciências rurais e agrárias está relacionada com a distância abstrata com que se trata ao homem-agricultor. Em geral, se estuda muito sobre as máquinas e os insumos, o solo como substrato para sustentação da produção, são estudadas algumas culturas e a criação de alguns animais domésticos, mas muito pouco se estuda sobre o homem e a mulher trabalhadores da agricultura e o papel decisivo que eles têm na agricultura. “O ensino costuma basear-se numa visão da agricultura como um conjunto de técnicas agrícolas aplicadas e pouco mais, sequer conseguindo integrar a agronomia com a ecologia”. 


Este tipo de profissional não tem perfil e nem atende aos princípios preconizados pela nova PNATER, para isso se faz necessário que:

- A FASER realize uma campanha de sensibilização dos parlamentares federais, Ministério de Educação e Cultura, Universidades e Escolas Agrotécnicas, no intuito de adaptarem a grade curricular dos cursos de ciências agrárias, para que se possa formar profissionais com visão total dos ecossistemas e agroecossistemas, possibilitando aos mesmos uma visão holística da realidade na qual vão atuar, ao invés do modelo que privilegia a divisão disciplinar, a especialização, ensinando apenas a difusão de receitas e pacotes tecnológicos, sem nenhuma preocupação com o homem e o meio ambiente. 

D – GRAU E FORMA DE GESTÃO SOCIAL
- Gestão democrática, participativa e transparente, criando-se mecanismos para fiscalizar, monitorar, avaliar e controlar a aplicação dos recursos os serviços de ATER;

- Escolha dos diretores através de eleição, com o voto de todos os empregados;

- ATER como processo educativo, capaz de potencializar o crescimento dos sujeitos como cidadãos para que sejam fortalecidos na sua capacidade de atuarem individualmente e coletivamente junto a sociedade.

- Participação como direito, horizontalidade na comunicação e igualdade nas oportunidades de expressar opiniões e desenvolver ações.
- Resgate do conhecimento local com adoção de metodologias participativas, adequadas, criando oportunidades para a integração do conhecimento técnico com o conhecimento local; 

           - Submeter aos Conselhos Municipais, estaduais e ao CONDRAF, a discussão e decisão sobre alocação e adequação dos recursos destinados a ATER;

             - Estimular a integração da pesquisa com a extensão rural e ampliar a participação de outros atores envolvidos no processo de desenvolvimento rural sustentável;

              - Estimular a população rural excluída a se organizar para que possa participar efetivamente dos conselhos;
               - Fortalecer as parcerias com os Conselhos de Desenvolvimento Rural, lideranças políticas, sindicatos e associações de agricultores familiares.

E – CAPACITAÇÃO



Dentro dos novos princípios e paradigmas da nova proposta de ATER, e considerando que as universidades e escolas agrotécnicas não preparam os profissionais para atuarem no novo modelo de desenvolvimento rural que esta sendo preconizado se faz necessário:


- Dar continuidade a capacitação de todos os conselheiros nas esferas nacional, estadual e municipal;



- Capacitar todos os extensionistas, gestores e agricultores familiares na nova política de ATER;



Implementar medidas que fortaleçam os Conselhos, tornando-os paritários, representativos e deliberativos além de proporcionarem uma estrutura física necessária ao seu efetivo funcionamento;



Criar comitês de ATER, vinculados aos Conselhos de Desenvolvimento Rural Sustentável nos níveis estaduais, municipais e territoriais;



- Promover campanhas nos níveis nacional, estadual e municipal para divulgação da importância do trabalho da ATER pública estatal e



- Melhorar a articulação do CONDRAF com os conselhos e instituições estaduais e municipais.
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